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RESUMO 

 

Inserida na área de História da Historiografia, esta dissertação de mestrado questiona qual é 

importância da História nas primeiras décadas do século XX, em um cenário de crescente 

especialização das Ciências Sociais. Para realizar tal investigação, com o intuito de analisar os 

textos de Pedro Augusto Carneiro Lessa (1859-1921), este trabalho apropriou-se das noções 

teóricas de “obra” e de “autor” oferecidas por Michel Foucault. No início do século XX não 

existiam historiadores de formação acadêmica no Brasil, havia homens que exerciam diferentes 

funções, sendo militares, letrados, médicos, diplomatas e juristas que conciliavam suas 

profissões e trabalhavam pela História. Suas contribuições foram diversas: recolhiam 

documentos, escreviam textos, organizavam arquivos e bibliotecas. Muitos deles foram sócios 

dos Institutos Históricos, participavam de reuniões, emitiam pareceres e apresentavam 

discursos e estudos quando solicitados. Nesse cenário, Pedro Lessa, professor da Faculdade de 

Direito de São Paulo, juiz do Supremo Tribunal Federal e sócio do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro (IHGB), não dedicou textos à narração de fatos históricos, mas refletiu 

acerca da importância da História para aquele presente. Além disso, como membro do IHGB, 

assumiu a função de Juiz-Historiador e apresentou juízos históricos para diminuir a 

criminalidade e o preconceito racial. As fontes privilegiadas nesta investigação foram a 

introdução de Lessa para a obra de Henry Thomas Buckle, os quatro capítulos do livro Estudo 

de Filosofia do Direito, as atas da Revista do IHGB (1901-1921) e as conferências do Juiz-

Historiador a respeito de João Francisco Lisboa e de Francisco Adolfo de Varnhagen. Por meio 

desse corpus documental identifiquei três importantes discursividades, nação, patriotismo e 

raça. 

 

Palavras-chaves: Pedro Lessa. História da Historiografia. Nação. Patriotismo. Raça.  
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ABSTRACT 

 

Inserted in the area of History of Historiography, this master's thesis questions what is the 

importance of history for the first decades of the twentieth century, in a scenario of increasing 

specialization of Social Sciences. In order to analyze the texts of Pedro Augusto Carneiro Lessa 

(1859-1921) and carry out such investigation the present work has appropriated of the 

theoretical concepts of "work" and "author" offered by Michel Foucault. In the early twentieth 

century there were no academically formed historians in Brazil, although there were men who 

performed different functions, such as military, scholars, doctors, diplomats and lawyers who 

conciliate their professions with their work for History. Such contributions were diverse, as 

they collected documents, wrote texts, organized files and libraries. Many of them were 

members of the Historical Institutes, attending meetings, issuing opinions and presenting 

speeches and studies when requested. In this scenario, Pedro Lessa, a professor at Faculty of 

Law of São Paulo, judge of the Supreme Court and member of the Brazilian Historical and 

Geographical Institute (IHGB), have not dedicated texts to the historical facts narrative, 

however he reflected on the importance of history for his present. Moreover, as IHGB member, 

he took the Judge-Historian function and performed historical judgments to reduce crime and 

racial prejudice. The sources selected in this research were the Introduction to the work of 

Henry Thomas Buckle, four chapters of the book Philosophy of Law Study, the records of the 

IHGB Magazine (1901-1921), the conference on João Francisco Lisboa and Adolfo Francisco 

Varnhagen. Through this documentary corpus I identified three major discourses, nation, 

patriotism and race. 

 

Keywords: Pedro Lessa. History of Historiography. Nation. Patriotism. Race. 
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Introdução 

 

Pedro Lessa é um nome próprio que, assim como tantos outros, foi escolhido para 

nomear diversos lugares. No momento em que escrevo ou no instante em que alguém lê, 

crianças e jovens provavelmente estudam na Escola Municipal Pedro Lessa, no Rio de Janeiro, 

na Escola Estadual Pedro Lessa, em Minas Gerais, e jovens assistem a uma aula do curso de 

Direito da USP na Sala Pedro Lessa. Outras tantas pessoas trabalham no Fórum Pedro Lessa de 

São Paulo ou em lojas de construção do Comercial Pedro Lessa em Santos. E ainda milhares 

trafegam pelas ruas, avenidas ou praças Pedro Lessa em Salvador (BA), em São Luís (MA), em 

Belo Horizonte (MG), em Governador Valadares (MG), em Serro (MG), em Campo Grande 

(MS), em Camaragibe (PE), em Recife (PE), em Duque de Caxias (RJ), em Nova Iguaçu (RJ), 

no Rio de Janeiro (RJ), em Volta Redonda (RJ), em Alvorada (RS), em Passo Fundo (RS), em 

Porto Alegre (RS), em São Leopoldo (RS), em Florianópolis (SC), em Joinville (SC), em Lages 

(SC), em Jundiaí (SP), em Santo André (SP), em Santos (SP) ou em São Paulo (SP). Ou alguém, 

quem sabe, possa se divertir no Casarão Pedro Lessa ou nadar em alguma das cachoeiras do 

Distrito Pedro Lessa1.  

Diante desses lugares que recebem o nome de Pedro Lessa, talvez uma pessoa 

indagasse: quem foi esse homem? A resposta poderia ser bem simples e ocupar o espaço de 

uma nota de rodapé ou de uma placa explicativa ou, ainda, preencher uma cartolina pregada na 

parede: Pedro Lessa nasceu na cidade de Serro do Estado de Minas Gerais em 1859, estudou 

Direito na Faculdade de São Paulo, foi professor de Filosofia do Direito na mesma instituição, 

alguns anos mais tarde tornou-se Ministro do Supremo Tribunal Federal, foi sócio do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro, Imortal da Academia Brasileira de Letras e Presidente da 

Liga da Defesa Nacional. Era abolicionista e republicano, escreveu importantes obras. 

Faleceu em 1921 na cidade do Rio de Janeiro. Pronto, a pessoa curiosa poderia trafegar 

sabendo quem foi o nome da rua, o guia turístico teria a informação para dar aos visitantes 

animados com suas selfies, os alunos saberiam quem nomeia a escola onde estudam e este 

trabalho se encerraria no próximo ponto final.  

Mas talvez a pergunta “quem foi Pedro Lessa?” fosse respondida, com tom 

memorialístico, em uma cerimônia dedicada a comemorar o nascimento de Lessa. Pessoas 

reconhecidas pelos seus pares ocupariam os lugares de fala e destacariam em seus discursos a 

importância de Pedro Lessa e de seus feitos. Assim fizeram, em 1959, Miguel Reale e Rubem 

                                                            
1 Os nomes das cidades foram consultados no site dos Correios. 
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Nogueira, professores de Direito, Otto Gil, presidente do Instituto dos Advogados do Brasil, e 

Edgar de Castro Rebello, sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Eles 

realizaram apresentações rememorando a personalidade Pedro Lessa e publicaram seus estudos 

na Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e na Revista do IHGB. Em 

data mais recente, em 2009, a Academia Brasileira de Letras (ABL) organizou um ciclo de 

palestras e a ministra do Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie Northfleet, realizou uma 

conferência em comemoração aos 150 anos de nascimento de Pedro Lessa. 

Entretanto, “quem foi Pedro Lessa?” poderia ser a pergunta de um biógrafo que, com 

mais cuidado e atenção, narraria a vida de Pedro Lessa vinculada às principais instituições das 

quais participou, ou ainda recortaria sua vida dando enfoque a um dos aspectos de sua carreira. 

Roberto Rosa, o primeiro biógrafo de Pedro Lessa, respondeu essa indagação em livro 

publicado em 1985. De modo sucinto, o autor descreveu a participação de Lessa na Faculdade 

de Direito de São Paulo, no Supremo Tribunal Federal (STF) e no Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro (IHGB). Carlos Bastides Horbach escreveu, a pedido do STF, a segunda 

obra de caráter biográfico acerca de Pedro Lessa. A Suprema Corte, para narrar parte de sua 

história, criou a coleção “Memória Jurisprudencial”2. cada um dos onze livros da coleção 

descreve a atuação de um ministro do STF e apresenta seus principais Acórdãos. Pedro Lessa 

é um dos ministros que integra a coleção. 

O trabalho biográfico sobre Pedro Lessa também poderia ser de cunho acadêmico, 

realizado por algum pós-graduando ou por um professor universitário. Tal profissional teria um 

longo caminho a percorrer, consultaria a correspondência e o arquivo pessoal, entrevistaria os 

familiares e, sem cair na ilusão biográfica3, recortaria um aspecto da vida de Pedro Lessa como 

os preconceitos raciais vivenciados por ele. Tal trabalho não foi realizado, mas um dado 

biográfico antes ausente foi desvelado na década de 1990 a partir de um juízo de valor de Leda 

Boechat Rodrigues, que explicou que a atuação combativa de Lessa no STF devia-se à “falta 

de alvura”4 do autor. Contudo, a invisibilidade da cor de pele de Pedro Lessa tornou-se 

efetivamente visível em 2003, quando Joaquim Barbosa foi nomeado pelo ex-presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva para assumir uma vaga no STF no dia 7 de maio5. Tal nomeação foi 

                                                            
2 A coleção “Memória Jurisprudencial” está disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=publicacaoPublicacaoInstitucionalMemoriaJurisprud> 

acesso em 16 ago. 2016. 
3 BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína (Orgs). Usos 

& Abusos da História Oral. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1996, p. 183-191. 
4 RODRIGUES, Lêda Boechat. História do Supremo Tribunal Federal: Doutrina Brasileira do habeas-corpus. 

1910-1926. (Tomo III). Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira. S. A., 1991b, p. 124. 
5 LULA ESCOLHE primeiro negro para ministro do STF. Folha de S. Paulo. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u48785.shtml>. Acesso em: 16 ago. 2016. 
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noticiada pela imprensa com grande alarde, pois Barbosa seria o primeiro negro a tornar-se 

ministro da Suprema Corte. No entanto, Rodrigues, a historiadora do Supremo, quis corrigir 

esse lamentável engano, e no dia 8 de maio contou à Folha de S. Paulo que, antes de Barbosa, 

o Supremo tivera dois ministros negros ou, em suas palavras, o “mulato claro” Pedro Lessa e o 

“mulato escuro” Hermenegildo Rodrigues de Barros6. Embora a notícia quisesse “corrigir” um 

dado, não foi capaz de problematizar que entre as nomeações de Rodrigues de Barros e de 

Joaquim Barbosa havia um intervalo de 84 anos. 

Talvez o acadêmico, ao invés de realizar uma biografia, quisesse investigar as questões 

políticas de um tempo e seguindo as regras investigativas da História Intelectual pudesse adotar 

o conceito de sociabilidade7. Encontraria na correspondência imensas possibilidades para 

interrogações. Poderia, ao mapear os principais correspondentes de Pedro Lessa, descrever as 

suas intenções, os cargos almejados, os acordos compactuados, os engajamentos, os textos 

inéditos, a recepção de uma obra no Brasil, como se deu sua entrada no IHGB, na ABL e no 

STF e narrar quem convidou Lessa para escrever a introdução para a obra de Henry Thomas 

Buckle. Essas e outras descrições, sob a análise do pesquisador, levariam a compreender o 

complexo cenário intelectual brasileiro da Primeira República e a evidenciar os juízos sobre a 

nação e as soluções propostas para o país.  

Além de Pedro Lessa poder ser objeto da biografia e da História Intelectual, ele também 

poderia ser investigado por um pesquisador da História da Historiografia, afinal ele foi sócio 

do IHGB e ajudou a refletir sobre a História. O pesquisador, nesse caso, poderia adotar como 

ferramenta investigativa a noção da operação historiográfica8 e selecionar os textos de Pedro 

Lessa dedicados à História. Assim, o autor, ao analisar um trabalho histórico, atentar-se-ia para 

o “lugar social” do historiador, ou seja, para as condições socioeconômicas, políticas e culturais, 

as imposições e privilégios, pois o estudo histórico é produto de um lugar. Em seguida, 

observaria as “práticas científicas”, os métodos e regras de pesquisa daquele tempo. E, por fim, 

avaliaria a “escrita”, afinal é ela que revela a identidade do historiador.   

Pedro Lessa não é, enfim, um simples nome próprio. Além de nomear lugares, ele 

também pode ser objeto de vários estudos e responder a diversas perguntas. Este trabalho não 

é um estudo biográfico, mesmo apresentando, sempre que possível, as peripécias da vida de 

                                                            
6 STF JÁ teve dois ministros mulatos, diz historiadora. Folha de S. Paulo. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u48817.shtml>. Acesso em: 16 ago. 2016. 
7 SIRINELLI, Jean-François. Os Intelectuais. In: RÉMOND, René. Por uma história Política. [Tradução Dora 

Rocha]. 2ª Ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003, p. 231-269. 
8 CERTEAU, Michel de. A operação historiográfica. In: ______. A Escrita da História. [Tradução de L’ Écriture 

de l’ Histoire]. 2ª Ed. Rio de Janeiro. Editora Forense Universitária. 2002, p. 65-119. 
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Lessa. Esta dissertação também não é um estudo de História Intelectual, embora eu tenha me 

dedicado a compreender os juízos de Lessa para o Brasil. O que esta investigação é afinal? É 

um estudo inserido na área de História da Historiografia, mas não escolhi o caminho da 

“operação historiográfica”, mesmo dedicando um capítulo à atuação de Lessa no IHGB. Cada 

método investigativo citado ajudou de alguma forma a construir este trabalho, ora me ensinando 

que não posso afirmar com absoluta certeza o que o autor pensava ou desejava, ora me 

permitindo perceber que os afetos e desafetos interferiam quando Lessa, como relator, escrevia 

seus pareceres, ora ainda me auxiliando a analisar com cuidado a sua escrita, afinal, é um 

produto do lugar que o autor ocupava na Primeira República.  

O caminho que trilhei foi pensar com Michel Foucault e isso não quer dizer que fiz um 

trabalho arqueológico de um autor. Apenas, e só apenas, inspirei-me na maneira como Foucault 

problematizou as categorias “obra” e “autor”. A imagem do “nó em uma rede” que o autor 

ofereceu serviu-me como uma metáfora. Identifiquei “nós discursivos”, neles visualizei fios, 

vários fios, percebi como os fios textualmente se emaranharam e busquei desatá-los. Pude 

identificar alguns fios mais densos que outros, uns mais curtos, outros mais longos. Tinha em 

mãos os estudos considerados históricos do juiz Pedro Lessa e todo esse trabalho pré-

arqueológico permitiu-me perceber que havia uma conexão entre a História e o Direito na 

Primeira República, então interroguei os estudos de Pedro Lessa: como alguém formado em 

Direito compreendia a utilidade da História? E de que modo um juiz trabalhava no IHGB?  

Pude perceber, ao longo da pesquisa, três fios mais densos, o fio-nação, o fio-

patriotismo e o fio-raça. Dedicarei um capítulo para investigar cada um deles e analisar com 

quais outros fios eles se emaranharam. No primeiro capítulo, o “nó” é formado pela Introdução 

que Pedro Lessa escreveu, em 1900, para a tradução da obra de Henry Thomas Buckle, História 

da civilização na Inglaterra, e pelos três primeiros capítulos de seu livro Estudo de Filosofia 

do Direito (1912). Na Introdução à obra de Buckle, o autor refutou a ideia de Brasil do britânico 

e a cientificidade da História. Tal negação chamou a minha atenção, pois as primeiras 109 

páginas escritas por Pedro Lessa no livro História da civilização na Inglaterra negavam a tese 

buckleana. Eis que achei o fio-nação. Logo, o que Lessa contrariava era a ideia de nação de 

Buckle. Para entender os argumentos do jurista, percorri os outros fios que estavam ali 

emaranhados: o fio-comte, o fio-ciências-sociais, o fio-filosofia da história, o fio-método, o fio-

história. No entanto, as respostas não podiam ser encontradas apenas na Introdução de Lessa à 

obra de Buckle. Tive que buscá-las em outros textos e as encontrei nos três primeiros capítulos 

de Estudo de Filosofia do Direito. Ao desatar esse “nó”, pude entender como, para Lessa, as 

Ciências Sociais e a História poderiam ajudar no progresso nacional. 
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A introdução de Lessa à obra de Buckle – depois renomeada duas vezes, como É a 

história uma ciência? e como Reflexão sobre o conceito da história – foi lida e aprovada pela 

Comissão de História do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. A partir da sua posse como 

sócio do IHGB, Lessa também passou a trabalhar pela História. Interroguei-me, então, no 

segundo capítulo: qual função Lessa exercia no IHGB, juiz ou historiador? Para responder a 

essa pergunta percorri todo o período em que Lessa esteve na instituição, entre 1901 e 1921, 

consultando as atas, e encontrei 9 pareceres, o estudo em homenagem ao centenário de 

nascimento de Francisco Adolfo de Varnhagen e o Laudo Definitivo, fontes que formaram um 

novo “nó discursivo”. Uma palavra recorrente nessas fontes era patriotismo, portanto, decidi 

percorrer esse fio e encontrei outros três a ele emaranhados, o fio-relator, o fio-historiador e o 

fio-documento. Ao desatar esse outro “nó” pude perceber uma singularidade de historiador 

possível na Primeira República. 

Com dois “nós” desatados, ou seja, após entender a importância das Ciências Sociais e 

da História para a construção do progresso nacional para o autor e a função Juiz-Historiador 

que Lessa desempenhava no IHGB, pude, com mais segurança, percorrer no terceiro capítulo o 

fio-raça. Para investigá-lo tive que desatar um último “nó discursivo” formado pela Introdução 

à obra de Buckle, pelo estudo a respeito de Varnhagen, pela conferência sobre João Francisco 

Lisboa e pelo quarto capítulo do Estudo de Filosofia do Direito, intitulado O Determinismo 

psíquico e a Imputabilidade e Responsabilidade Criminais. Encontrei, emaranhados ao fio-

raça, os fios teóricos, fio-livre-arbítrio e fio-determinismo, e os fios históricos, fio-índios, fio-

negros, fio-jesuítas e fio-colonizadores. Com eles foi possível elaborar duas perguntas: qual 

teoria científica os cientistas sociais deveriam adotar para solucionar a criminalidade? E qual 

juízo histórico o historiador poderia oferecer para as Ciências Sociais para acabar com o 

preconceito racial? Convido o leitor a conhecer este exercício de desatar os “nós” e a perceber 

qual passado histórico era útil para superar os problemas daquele presente.  
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CONCLUSÃO 

 

A tarefa de puxar fios para desatar os nós foi a forma metafórica que encontrei para 

ilustrar as reverberações dos conceitos, dos temas e das preocupações caras às Ciências 

Jurídicas nos trabalhos históricos de Pedro Lessa. Selecionei para esse exercício alguns dos 

textos de autoria do Juiz-Historiador: a Introdução à obra de Buckle, as conferências a respeito 

de João Francisco Lisboa e de Francisco Adolfo de Varnhagen, o discurso de posse no Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro, os pareceres e o Laudo Definitivo e os quatro primeiros 

capítulos de Estudo de Filosofia do Direito – Metodologia Jurídica, A arte, a ciência e a 

Filosofia do Direito, Complexidade do Direito e O Determinismo Psíquico e a Imputabilidade 

e Responsabilidade Criminais.  

Adotei como inspiração teórica as problematizações de “obra” e “autor” oferecidas por 

Michel Foucault com a intenção de pensar com e não como Foucault. No primeiro capítulo, tais 

problematizações permitiram-me indagar qual era a função da introdução de um livro, afinal 

Pedro Lessa escreveu 109 páginas introdutórias para a obra de Henry Thomas Buckle, História 

da civilização na Inglaterra. Ao constatar que Lessa não fez uma apresentação da obra do 

historiador britânico, mas ofereceu críticas às suas ideias de civilização, de progresso e de 

nação, pude perceber que a introdução do jurista brasileiro era uma espécie de advertência ao 

leitor. Porém, Lessa não criticou apenas as ideias de Buckle, indicou, também, outros filósofos 

e historiadores que, ao adotarem os métodos teológicos, metafísicos ou subjetivistas para 

escrever História, compactuavam com preconceitos raciais. Tal erro poderia ser corrigido, 

segundo Lessa, se o historiador compreendesse que a História, por meio de seu método 

descritivo, oferecia juízos e análises para as Ciências Sociais. E que essas ciências, ao contrário 

da História que buscava dar um sentido para a civilização, estudariam a sociedade e 

descobririam as leis sociais.  

A Introdução de Lessa à obra de Buckle foi republicada em forma de livro com o título 

É a história uma ciência? A obra foi lida e aprovada pela Comissão de História do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro e o seu autor passou a trabalhar pela História dentro do IHGB. 

Ao mapear os trabalhos de Lessa – os pareceres, o estudo a respeito de Varnhagen e o Laudo 

Definitivo –, problematizei a categoria “autor”, o que tornou possível, no segundo capítulo, 

identificar a função que Lessa exercia. O capítulo foi dividido em três tópicos: no primeiro 

tópico, ao analisar os pareceres de Pedro Lessa, percebi que ele agregava os dois sentidos da 

função relator que encontrei nos dicionários do período, narrador e juiz-relator, pois, ao avalizar 

uma obra, Lessa a apresentava e a julgava.  
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Além do trabalho na Comissão de História, Pedro Lessa também foi indicado pelos 

sócios do IHGB para apresentar um estudo sobre Varnhagen em comemoração ao centenário 

de nascimento do autor. Tal tarefa não era fácil, pois, embora reconhecido por muitos como um 

grande historiador, Varnhagen contava também com severas críticas. Ao assumir tal função, 

Lessa não deixou de citar as incoerências que pesavam sobre a biografia de Varnhagen, mas 

não o condenou, pelo contrário, justificou seus erros e reafirmou seu lugar como “pai da 

historiografia brasileira”; desse modo, Lessa absolveu Varnhagen. No último tópico do 

capítulo, analisei o Laudo Definitivo, texto que Pedro Lessa redigiu para cessar a briga entre o 

historiador Oliveira Lima e o jornalista Gonçalves Maia a respeito da data correta para a 

comemoração da Confederação do Equador. Lessa assumiu, nessa ocasião, a função de 

“árbitro” e apresentou a sua sentença, o melhor dia seria 2 de julho. Constatei por meio desses 

três exemplos que Pedro Lessa era mais do que um historiador, era um historiador togado, 

aquele que narra, julga, absolve e sentencia. 

Após compreender que a História para Pedro Lessa era um campo empírico para as 

Ciências Sociais e que ele exerceu a função de Juiz-Historiador no IHGB, percebi que seu 

trabalho sobre a História da Escravidão não foi publicado na revista do Instituto, porém o evento 

foi tratado brevemente nos estudos que realizou a respeito de João Francisco Lisboa e de 

Francisco Adolfo de Varnhagen. A ausência de uma publicação e a presença do tema em outros 

textos de Lessa levaram-me a recorrer, mais uma vez, à problematização da noção de “obra”. 

Desse modo, analisando os textos com cuidado pude observar as “remissões” aos temas 

escravidão, índio, negro, colonizador e jesuíta, e investigar quais eram os juízos de Lessa sobre 

o passado nacional. Contudo, antes de analisar os seus juízos históricos, investiguei o 

diagnóstico de Pedro Lessa para aquele presente e pude perceber a sua preocupação com o 

preconceito racial.  

De acordo com Pedro Lessa, tal preconceito, associado à criminalidade e às teorias do 

livre-arbítrio ou do determinismo físico, potencializava uma perseguição ao indivíduo mais 

vulnerável e não solucionava o crime. A solução jurídica para o crime era a educação, pois 

Lessa acreditava que por meio da formação moral e intelectual era possível recuperar os 

criminosos corrigíveis. Além de a educação recuperar o criminoso, ela também era uma medida 

preventiva ao crime, por isso Lessa defendia que as crianças e jovens deveriam receber 

educação moral e intelectual. Para Pedro Lessa, a educação era o principal motor para o 

progresso da nação, entretanto, seria também necessário realizar uma reforma econômica que 

garantisse um equilíbrio das desigualdades sociais. Se a função das Ciências Sociais era estudar 

a sociedade para solucionar problemas como a criminalidade, a História deveria oferecer juízos 
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corretos sobre o passado para acabar com o preconceito no presente. Assim, por meio dos 

estudos sobre Lisboa e Varnhagen, Pedro Lessa expressou os juízos a respeito do passado. Pude 

identificar nesses estudos que para o Juiz-Historiador o índio era inocente, os colonizadores 

portugueses eram boçais, os jesuítas eram incoerentes e os negros injustiçados. Logo, o passado 

que servia ao presente era aquele que reconhecesse o mal da escravidão e demonstrasse o quanto 

era hediondo o preconceito.  

Busquei nesse trabalho – Pedro Lessa, um Juiz-Historiador: Nação, Patriotismo, Raça – 

investigar a função que Lessa exerceu na sociedade e, principalmente, no IHGB. Por esse 

motivo, reconheço que Pedro Lessa, o Juiz-Historiador, mergulhado nas discursividades de seu 

tempo, foi capaz de reordená-las e oferecer outras soluções para a criminalidade no Brasil. 

Pautado na teoria do determinismo psíquico, Lessa afirmava que a educação era necessária para 

a constituição moral e intelectual de um indivíduo. Com indivíduos de caráter bem formado e 

inteligentes, a nação progrediria, uma vez que as ciências se desenvolveriam. Contudo, para 

compreender a sociedade e eliminar o preconceito racial, as Ciências Sociais dependiam da 

História, dos corretos juízos a respeito do passado, oferecidos pelo historiador patriótico. 
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